
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.430 - MG (2019/0046291-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JONATHAN GABRIEL ALVES DO CARMO PEREIRA 

(PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de pedido liminar deduzido em sede de recurso ordinário 

em habeas corpus, interposto por JONATHAN GABRIEL ALVES DO 

CARMO PEREIRA, em face do v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente encontra-se preso 

preventivamente pela suposta prática do delito de roubo majorado.

Aduz o recorrente, em breve síntese, a existência de 

constrangimento ilegal, em razão da ausência de fundamentação da r. decisão 

que decretou sua segregação cautelar.

Pleiteia a revogação da sua prisão preventiva.

É o breve relatório.

Decido.

Na hipótese, ao menos neste juízo de prelibação, tenho que o r.  

decisum que decretou a prisão preventiva do recorrente está suficientemente 

fundamentado na necessidade de garantia da ordem pública, notadamente a 

forma pela qual o delito foi em tese cometido bem como pelo fundado receio de 

reiteração delitiva.

Nesse sentido, cito o seguinte precedente desta eg. Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO 
DE ARMA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. EVENTUAL DELONGA SUPERADA. 
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AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. DESAGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO IMPOSTO 
NA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO 
DE REGIME. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADA. 
RECLAMO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.

1. Proferida sentença, está prejudicada a alegação 
de excesso de prazo na formação da culpa, pois entregue a 
prestação jurisdicional.

2. O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo no ponto relacionado à 
fundamentação da prisão preventiva, uma vez que, segundo 
precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Sodalício, 
somente há novo título prisional quando se agregam novos 
motivos para a manutenção da prisão cautelar por ocasião da 
sentença. Quando os fundamentos que levaram à manutenção da 
preventiva foram os mesmos apontados por ocasião da decisão 
primeva, que se entendeu persistirem no caso, não há o que se 
falar em prejudicialidade do remédio constitucional.

3. No caso, as particularidades do delito - roubo 
majorado de veículo em concurso de três agentes e com emprego 
de arma de fogo -, somadas à notícia de que o recorrente 
responde por outros crimes, bem evidenciam a sua ousadia e 
maior periculosidade, mostrando que a prisão é mesmo devida 
para o fim de acautelar-se o meio social, evitando-se, inclusive, 
com a medida, a reprodução de fatos criminosos de igual 
natureza e gravidade, risco que se pode afirmar concreto, diante 
do modus operandi empregado.

4. Concluindo-se pela imprescindibilidade da 
preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, cuja aplicação não se mostraria adequada 
para o restabelecimento da ordem pública.

5. Firmada a culpabilidade do recorrente e 
proferida sentença condenatória, impondo-lhe reprimenda a ser 
cumprida em regime semiaberto, mostra-se a prisão cautelar 
desproporcional.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido, concedendo-se, contudo, a ordem de ofício 
para determinar que o recorrente aguarde em regime semiaberto 
o esgotamento da jurisdição ordinária" (RHC 86.680/PI, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 19/02/2018)
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Dessarte, a análise dos autos, nos limites da cognição in limine, 

não permite a constatação de indícios suficientes para a configuração do 

fumus boni iuris, não restando configurada, de plano, a flagrante ilegalidade, 

a ensejar o deferimento da medida de urgência, devendo a quaestio, portanto, 

ser apreciada pelo Colegiado, após uma verificação mais detalhada dos dados 

constantes dos autos.

Ante o exposto, indefiro o pedido liminar.

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

P. e I.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

Ministro Felix Fischer 

Relator
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